ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 38, DE 2021.

De autoria da Senhora Deputada Adriana Borgo, o presente Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, altera Art. 9º, da Lei Complementar nº 1.036, de 11 de janeiro de 2008, que institui o Sistema de Ensino da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Com efeito, de acordo com este PL, o “caput” do artigo 9º da Lei Complementar nº 1.036, de 11 de janeiro de 2008, passaria a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 9º - Atendida a estrutura estabelecida nesta lei complementar, os cursos e os estágios serão instituídos e mantidos seguintes modalidades de cursos:

§1º DO CURSO NA MODALIDADE ENSINO A DISTÂNCIA:

a) A primeira fase do Curso de Formação de Sargentos será desenvolvida no método à distância, em conformidade com as disposições contidas nas Instruções para a Educação a Distância da Polícia Militar (I-44-PM), naquilo que couber;

b) O candidato classificado dentro do número de vagas previstas no edital será matriculado no Curso de Formação de Sargentos, porém, permanecerá no exercício de suas funções junto à sua Organizações Policiais-Militares (OPM), exceto nas datas determinadas para a realização das provas presenciais e respectivo treinamento.

§2º DA FASE PRESENCIAL DO CURSO:

A) Após a conclusão da fase do ensino a distância, o policial militar será apresentado na Escola Superior de Sargentos (ESSgt) mais próxima de sua residência;

B) O policial militar que concluir o curso de Sargentos com aproveitamento fará, de acordo com a média final obtida, uma única escolha por vaga existente entre as disponibilizadas e estabelecidas de acordo com a política de pessoal da Instituição, mas que esteja entre as Organizações Policiais-Militares (OPM) mais próximas da residência do graduado formado ou se sua Organizações Policiais-Militares (OPM) de origem;

C) As vagas das Organizações Policiais-Militares (OPM) estabelecidas aos futuros 3º Sgt PM formandos no Curso de Formação de Sargentos deverão ser destinadas, preferencialmente, para sua Organização Policial-Militar (OPM) de origem, os quais deverão realizar a escolha por ordem de classificação entre si;

D) Os formandos que optarem por não retornar às Organização Policial-Militar (OPM) de origem ou que não obtiverem classificação para escolha de Organização Policial-Militar (OPM) especializada ou suas subordinadas, deverão eleger outra Organização Policial-Militar (OPM) dentre aquelas disponíveis, obedecida a ordem de classificação final geral;

E) Os formandos poderão pleitear movimentação imediata após a conclusão do curso, ressaltando-se que a transferência para outra Organização Policial-Militar (OPM) está condicionada às regras das I-2-PM.”

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 25 de outubro a 3 de novembro de 2021, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivo.

Em 4 de novembro de 2021, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CSPAP – Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

O presente PLC, além de imbuído de excelente propósito, é ajustado com competência do Poder Legislativo, de seus membros e comissões, tendo o objetivo de “descentralizar o curso superior de sargentos e de suprimir o interstício de 02 anos para que o graduado possa ser movimentado para sua Organização Policial-Militar (OPM) de origem ou a mais próxima de sua residência se sua família.”

Por isso, a proposta em tela deve prosperar, uma vez que possui objetivo legítimo de aperfeiçoamento da Administração Pública.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei Complementar nº 38, de 2021.
Sala das Comissões, em                    .

DEPUTADO CARLOS CEZAR

RELATOR
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